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Afonso Arinos não se 
preocupa com críticas 
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TERESA CRISTINA 
PIMENTA 

Correspondente 
Rio — "Não estou dando 

a menor importância ao 
que diz a imprensa", afir­
mou o ex-ministro Afonso 
Arinos de Mello Franco ao 
comentar as críticas dirigi­
das às propostas da Comis­
são Provisória de Estudos 
Constitucionais. Sua preo­
cupação é com o cumpri­
mento da missão que rece­
beu do presidente José Sar­
ney. Os ataques — acentou 
— vêm sendo uma constan-

. te desde que, aos 20 anos, 
era promotor de Justiça e 
servia de alvo aos inimigos 
de seu pai. 

As sugestões inovadoras 
contidas nos capítulos já 
debatidos e aprovados em 
plenário — "Defesa do Es­
tado, da Sociedade Civil e 
das Instituições Democrá­
ticas", "Ordem Econõmi-

• ca" e "Ordem Social" — 
vêm encontrando resistên­
cias externas e internas. 

As conclusões a serem 
sistematizadas no antepro-
jeto da nova constituição 
estariam revelando uma 
tendência estatizante, no 
sentido de se atribuir ao 
Estado obrigações com as 
quais talvez não possa ar­
car, como a manutenção 
dos serviços essenciais em 
caso de greve nestes seto-
res, nacionalização de em­
presas de capital estran­
geiro, nas hipóteses previs­
tas nos planos de desenvol­
vimento aprovados pelo 
Congresso Nacional, a pa­
ridade aos aposentados, a 
aposentadoria para a dona-
de-casa, estabilidade e 
FGTS, a jornada máxima 
semanal de 40 horas, a pos­
sibilidade de desapropria­
ção de empresas rurais (la­
tifúndios produtivos), para 
fins de reforma agrária, a 
competência da policia ci­
vil para a manutenção da 
ordem pública e proteção 
das pessoas e do patrimó­
nio, vigilância ostensiva e 
atuação como polícia judi­
ciária, entre outras. 

Os representantes dos 
trabalhadores estão satis­
feitos com a inclusão no an-
teprojeto de antigas reivin­
dicações e admitem, inclu­

sive, estar a comissão rea­
lizando o debate que cabe­
ria, em primeiro lugar, aos 
partidos e aos políticos. 
Anima-os ainda a perspec­
tiva de que o documento 
servirá, pelo menos, como 
parâmetro para os consti­
tuintes. 

Os empresá r io s não 
aprovam a linha adotada 
pela comissão e acenam 
com expectativas sociais 
pessimistas em decorrên­
cia das sugestões a serem 
encaminhadas à Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. A política nacionalista 
de ajuste do capital estran­
geiro aos interesses do País 
e a ampliação dos espaços 
do trabalhador preocupam 
a classe empresarial. 

Pelo lado dos militares — 
como ficou evidenciado nas 
declarações do minstro do 
Exército, Leônidas Pires 
Gonçalves e dos chefes mi­
litares — a visão é pouco 
solidária. As Forças Arma­
das não admitem abando­
nar a tradicional garantia 
dos "poderes constituídos, 
para assegurarem os "po­
deres e a ordem constitu­
cionais". Segundo Afonso 
Arinos, acatar a argumen­
tação dos militares seria 
permitir que as Forças Ar­
madas constituíssem o po­
der, como fizeram no pas­
sado. A deliberção da co­
missão foi tomada em reu­
nião realizada em abril, 
mas somente agora os seto-
res diretamente interessa­
dos questionaram os arti­
gos aprovados. 

As discrepâncias das te­
ses defendidas pelos conse­
lheiros não chegaram até 
aqui a tornar-se um obstá­
culo intransponível na rea­
lização dos debates e para­
ra tomada de decisões, 
mas elas transpiram pelos 

órgãos de comunicação 
através de uma ou outra 
declaração ou até mesmo 
de artigos assinados por al­
guns deles. O fato é que ca- ' 
da um procura deixar seus 
posicionamentos muito 
bem explicitados e não são 
raros os pedidos de decla­
ração de voto. Outro ar­
tifício é simples abstenção, 
justificando a ausência à 
sobreposição de compro­
missos. Uma dificuldade 
assim explicaria a atitude 
daqueles que tentaram ar­
gumentar contrariamente 
ao esforço concnetrado 
previsto para o período 
compreendido entre 29 de 
junho e 12 de julho em Itai-
pava, distrito do município 
de Petrópolis, a pouco mais 
de uma hora do Rio. 

Ao grupo que integra a 
comissão por escolha de 
Tancredo Neves, composto 
por 33 pessoas, foram 
acrescentados outros 17 no­
mes, indicados pelo presi­
dente Sarney. E deste total, 
para efeito prático — isto é, 
estabelecimento de quo­
rum — são considerados 
membros efetivos 44 conse­
lheiros, já excluídos aque­
les nomeados ministros de 
estado: Raphael de Almei­
da Magalhães, Paulo Bros-
sard e Celso Furtado (com­
parece às sessões, confor­
me sua agenda) e o ex-
deputado Célio Borja, que 
pediu desligamento em vir­
tude de sua indicação para 
ministro do Supremo Tri­
bunal Federal. O empresá­
rio António Ermírio de Mo­
raes e o ex-senador Josa-
phat Marinho, ambos em 
campanha política em São 
Paulo e Bahia, respectiva­
mente, também tiveram 
sua participação dificulta­
da. 

A comissão, deveria 
reunir-se cada vez em uni 
Estado, para fomentar o 
debate localizado. Contudo, 
estes deslocamentos se re­
velaram imprat icáveis , 
dando-se preferência às 
reuniões mensais no Rio. 
"Seu objetivo, no entanto, 
estaria sendo cumprido, na 
medida em que em torno do 
anteprojeto em elaboração 
está se dando uma ampla 
discussão preparatória pa­
ra a Constituinte. 

Esquerdas defendem fim da tutela 
A decisão dos ministros 

militares de rejeitar a pro­
posta da Comissão Provisó­
ria de Estudos Constitucio­
nais no sentido de restrin­
gir as funções das Forças 
Armadas à defesa da sobe­
rania nacional, foi só uma 
pequena mostra do que 
vem por aí, quando a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte estiver em pleno fun­
cionamento, no ano que 
vem. De um lado, os milita­
res não admitem sequer 
discutir a possibilidade de 
perda de espaço na nova 
Constituição; e de outro la­
do, os setores à esquerda 
entendem que se deve colo­
car um ponto final na "tu­
tela militar" aos poderes 
constituídos: é o confronto. 

Os comun i s t a s , por 
exemplo, entendem que a 
democratização do País 
passa, invariavelmente, 

pela "necessidade de esse 
processo permear as For­
ças Armadas, rompendo 
com a doutrina de seguran­
ça nacional e redefinindo o 
seu p a p e l , como diz o de­
putado Roberto Freire, do 
Partido Comunista Brasi­
leiro (PCB-PE). 

O Partido dos Trabalha­
dores segue a mesma linha 
de raciocínio dos comunis­
tas e é amplamente favorá­
vel à proposta da Comis­
são. O vice-líder do PT na 
Câmara, deputado José 
Genoíno (SP) afirmou que 
"ao se pronunciar sobre 
política, enquanto institui­
ção, as Forças Armadas 
dão uma prova mais do que 
clara de que ainda tutelam 
o Governo, mesmo que in-
diretamente". 

Na Constituinte, o PT 
também vai posicionar-se 
a favor de que as Forças 

Armadas sejam definidas 
como instituições nacio­
nais, organizadas "com ba­
se na hierarquia e na disci­
plina, dentro dos limites da 
lei, para a defesa da Nação 
contra o inimigo externo". 

Já o PDT, embora consi­
dere "boa" a sugestão de 
limitar o papel das Forças 
Armadas à guarda do terri­
tório nac iona l con t r a 
ameaças externas, não tem 
ainda uma proposta defini­
da. Acha que uma proposta 
concreta deve surgir de 
baixo para cima, e para is­
so, sugere um amplo deba­
te junto à opinião pública, 
como esclarece o vice-líder 
na Câmara , deputado 
Amaury Múller (RS), que 
defende também uma me­
lhor explicitação das atri­
buições das Forças Arma­
das. 

Sarney apoia ação dos militares 
JOAQUIM MONTEIRO 

Da Editoria Nacional 

Os ministros do Exército, 
Marinha e Aeronáutica, en­
gajados em campanha pela 
permanência do papel das 
Forças Armadas na Nova 
Constituição, tal como se 
insere na atual Carta Mag­
na do Pais, já expressaram 
seu posicionamento ao pre­
sidente José Sarney duran­
te últimos despachos no 
Palácio do Planalto, segun­
do informou ontem um as­
sessor da Presidência. O 
informante acrescentou 
que o Presidente, que é o 
chefe supremo das Forças 
Armadas, de acordo com 
dispositivos constitucio­
nais, dará respaldo à posi­
ção militar. 

Os chefes militares, an­
tes de levarem o problema 
ao presidente Sarney, ouvi­
ram inicialmente os mem­
bros efetivos dos seus res­
pectivos Altos Comandos. 
Na reunião do dia 9, os mi­
nistros militares, por una­
nimidade, formalizaram a 
posição contrária à altera­
ção dos artigos 90, 91, 92 e 
93 da atual Constituição, 
que tratam das funções das 
Forças Armadas como or-

. ganização militar. 
O art. 91, que a Comissão 

Provisória de Estudos 
Constitucionais altera a 
sua redação, define a desti­
nação, retirando-lhes a 
atribuição de guardiãs da 
segurança interna. Esse é o 
dispositivo mais importan­
te no contexto do papel das 
Forças Armadas, o qual os 
militares não permitem al­
teração, por se tratar de 
uma tradição da Repúbli­
ca. Os militares da Aero­
náutica e Marinha, menos 
radiciais, até admitem mo­
dificações do art. 92, que 
trata da prestação do servi­
ço militar, que podendo es­
tender sua obrigatoriedade 
às mulheres e aos eclesiás­
ticos na Nova Constituição, 
que na atual libera esse 
segmentos de sua obrigato­
riedade em tempo de paz. 

Para uma alta patente do 
Exército, embora o projeto 
da Comissão mantenha nos 
encargos do Presidente, o 

de chefe Supremo das For 
ças Armadas, um dispositi­
vo que lhe permite acionar 
as forças armadas no em­
prego de assegurar a or­
dem interna, emcaso de 
um caos politico-social, in­
corre no risco da autorida­
de máxima do País fraque­
jar no comando da politica 
interna, respaldando os 
desmandos, fato que obri­
garia as Forças Armadas a 
assumirem o papel de sua 
atual destinação constitu­
cional, indo de encontro ao 
próprio chefe da Nação, co­
mo aconteceu em 1964, com 
a deposição do presidente 
João Goulart, que era na­
quele momento, ainda de 
acordo com a Constituição, 
o chefe Supremo das For­
ças Armadas. 

Segundo um militar com 
assento no Alto Comando 
do Exército, os constituin­
tes incorrerão num grande 
risco se aprovarem o ante­
projeto da Comissão, na 
parte que retira das Forças 
Armadas o seu papel na se­
gurança interna, argumen­
tando: as polícias militares 
e civis, não estão suficien­
temente preparadas para 
missão dessa envergadura, 
são, quase sempre, segun­
do exemplos amplamente 
conhecidos, elementos uti­
lizados a serviço da politica 
de governadores estaduais 
íâ$p que leva os militatres 
á não confiar na sua impar­
cialidade. 

ESTRUTURA 

"Além da preparação da 
mentalidade dos militares, 
voltada para essa filosofia 
de segurança interna e ex­
terna, existe toda uma es­
trutura militar implantada 
no vasto continente brasi­
leiro, elaborada dentro da 
moderna concepção estra­
tégica de segurança na ter­
ra, no mar e no ar que seria 
gradualmente desprezada, 
se retirarem da Constitui­
ção o papel das Forças Ar­
madas", afirmou ontem 
um oficial-general da área 
do Estado-Maior. 

Segundo a mesma fonte, 
na recente redivisão terri­
torial militar, medidas fo­

ram tomadas tendo em vis­
ta o plano estratégico do 
Exército, que ao longo dos 
anos estuda os problemas 
de conflito do campo, suas 
áreas sensíveis e as solu­
ções adequadas dentro do 
contexto de segurança in­
terna. Exemplo disso, foi a 
retirada da região do Bico 
do Papagaio, considerada 
área sensível a conflitos pe­
la posse de terras, da juris­
dição do Comando Militar 
do Planalto, que mantém 
unidade de tropa muito dis­
tante da área, para o Co­
mando Militar da Amazó­
nia, que sedia tropas nas 
proximidades, o Batalhão 
de Infantaria de Selva de 
Marabá. 

O plano da redivisão, que 
transformou os antigos 
Exércitos em Comandos 
Militares de área, levou em 
consideração, em primeiro 
lugar, a política de segu­
rança interrna e externa, 
nasáreas fronteiriças, des­
locando unidades de pontos 
considerados não prioritá­
rios do ponto devista estra­
tégico, para outros onde a 
ausência de unidade torna­
vam vulnerável sua segu­
rança. 

TRABALHO 
Coesos na defesa do pa­

pel das Forças Armadas na 
nova Constituição, os mi­
nistros militares vão ence-
ter trabalho junto aos con­
gressistas, de forma direta 
e através dos seus assesso­
res parlamentares, visan­
do rejeitar o anteprojeto 
elaborado pelos notáveis 
na parte que altera as fun­
ções das Forças Armadas. 

Os primeiros parlamen­
tares a serem procurados 
serão os senadores detento­
res de mandatos de oito 
anos, constituintes natu­
rais sem disputar a reelei­
ção, seguindo-se os deputa­
dos e senadores que têm 
sua reeleição prováveis re­
presentantes de bancada 
do Distrito Federal no Con­
gresso, mais próximos do 
poder, já estão sendo pro­
curados com esta finalida­
de quando comparecem a 
solenidade no âmbito mili­
tar. 


